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O livro Rios de Portugal: Comunidades, Processos e Alterações surge num contex-

to em que se reconhece a grande importância dos rios para a sociedade e em 

que há um intenso desenvolvimento científico e técnico sobre os ecossistemas 

aquáticos em Portugal. Em 17 capítulos da autoria de diversos investigadores 

portugueses pretendeu-se cobrir as várias áreas de investigação ligadas aos rios. 

Assim, este livro começa pelos aspectos físicos fundamentais dos rios: a hidrologia 

e a sedimentologia. Seguem-se oito capítulos dedicados aos organismos aquá-

ticos: algas, fungos e bactérias, vegetação aquática e ribeirinha, invertebrados, 

peixes, anfíbios e répteis, mamíferos, e aves. Os capítulos seguintes abordam as 

atividades antrópicas que causam fortes alterações na qualidade dos ecossiste-

mas, a monitorização ecológica, e a restauração de setores degradados dos rios.  

O penúltimo capítulo diz respeito à última secção dos rios, antes do mar, os es-

tuários. E finalmente o último capítulo aborda as fontes termo-minerais que estão 

também fortemente ligadas aos cursos de água.
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Resumo: Os invertebrados aquáticos são importantes ele-

mentos dos ecossistemas ribeirinhos. Possuem adaptações e 

estratégias diversificadas para fazer face à multiplicidade de 

condições que se fazem sentir nestes ambientes, nomeada-

mente de velocidade de corrente, oxigénio dissolvido, tipo e 

quantidade de alimento disponível, entre outros. Desempenham 

importantes funções nestes ecossistemas garantindo a sua 
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integridade. Por exemplo, estabelecem a ligação energética 

entre os níveis inferiores e superiores das cadeias alimenta-

res, por se alimentarem de algas, microorganismos e detritos 

orgânicos, que entram nos ambientes lóticos provenientes do 

meio terrestre, e servirem de alimento a predadores (outros 

invertebrados, peixes, aves, anfíbios). Devido às diferentes 

sensibilidades das várias espécies às condições externas, as 

comunidades de invertebrados presentes num local funcio-

nam como bioindicadores da integridade ecológica destes 

ecossistemas lóticos. Em Portugal, os invertebrados aquáticos 

bentónicos têm sido dos elementos biológicos mais estudados. 

Desde os anos 1980 foram examinados os padrões regionais de 

distribuição e ecologia dos invertebrados bentónicos, identifi-

cadas as principais fontes de perturbação destas comunidades 

e avaliada a sua aplicação como bioindicadores, contribuindo 

para o desenvolvimento de métodos para a avaliação da sua 

integridade estrutural e funcional, ajustados às condições do 

país. Destaca-se ainda a ocorrência de endemismos de inver-

tebrados aquáticos em Portugal continental e ilhas, alguns 

dos quais em declínio dadas as múltiplas ameaças aos seus 

habitats, potenciado pela crescente introdução de espécies 

de invertebrados invasores.

Palavras-chave: adaptações, bioindicadores, diversidade, 

endémicos, insetos aquáticos, invasores

1. Invertebrados aquáticos e sua diversidade

Os invertebrados que habitam as nossas águas interiores são 

organismos de tamanho reduzido, sem estrutura interna rígida, e 

permanecem na água durante toda a sua vida ou em algum está-
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gio do seu desenvolvimento. O número de espécies inventariadas 

para Portugal ronda o milhar. No entanto, este valor deverá ser 

superior tendo em consideração o desconhecimento generalizado 

de espécies menos comuns1–3.

Os invertebrados dos rios incluem as planárias (Filo Platyhelminthes; 

Figura 7.1a), os nemátodes (Filo Nematoda), os anelídeos (Filo 

Annelida: minhocas e sanguessugas; Figura 7.1b), os moluscos (Filo 

Mollusca: bivalves e gastrópodes que incluem os caracóis de água doce; 

Figura 7.1c), e invertebrados com patas articuladas (Filo Arthropoda) 

como os insetos aquáticos das ordens Odonata (ninfas de libélulas e 

libelinhas; Figura 7.1d), Ephemeroptera (ninfas de efémeras; Figura 

7.1e), Trichoptera (larvas, algumas das quais constroem casulos; Figura 

7.1f), Plecoptera (Figura 7.1g), Diptera (larvas de mosquitos variados; 

Figura 7.1h, 7.2b, 7.2c), Coleoptera (larvas e adultos de escaravelhos 

aquáticos; Figura 7.2d) e Hemiptera (percevejos aquáticos como o 

alfaiate), e ainda os ácaros de água doce (Arachnida) e os crustáceos 

como lagostins e camarões de água doce4. Além destes grupos geral-

mente designados macroinvertebrados (invertebrados visíveis a olho 

nu) existem ainda grupos de organismos diminutos, que podem ir 

até cerca de 1 mm, como pequenos crustáceos (Cladocera, Ostracoda 

e Copepoda) e rotíferos (Filo Rotifera). Há outros grupos faunísticos 

para além dos mencionados, mas em geral não se encontram repre-

sentados por muitos indivíduos1.
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Figura 7.1. Macroinvertebrados aquáticos que se podem encontrar nos 
rios Portugueses: a) planária Dugesia sp.; b) anelídeo (Oligochaeta, 

Stylaria lacustris); c) gastrópode Gyraulus sp.; d) ninfa de libélula Boye-
ria sp.; e) ninfa de efemeróptero Ecdyonurus sp.; f ) larva de tricóptero 
Lacarsia partita; g) ninfa de plecóptero Isoperla sp.; h) larva de diptero 

Simuliidae. Fotografias: Sónia Serra.
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2. Importância dos invertebrados

Apesar de pouco visíveis, os invertebrados são um componente 

importante dos rios devido ao elevado número de espécies e à 

sua abundância. Muitos insetos têm fases aquáticas larvares que 

dão lugar a adultos que emergem da água, fazendo desta forma, 

a translocação de nutrientes para os ecossistemas terrestres5–7. 

Muitos invertebrados são consumidores primários alimentando-se 

de algas (i.e., material autóctone). Outros alimentam-se de material 

orgânico, sejam partículas grossas como os restos de folhas, ou 

partículas finas. Nos ribeiros de cabeceira, a maioria da energia do 

sistema provém do material alóctone vindo da vegetação ripária 

adjacente (Capítulo 12)8–11. Os invertebrados fazem assim uma 

ligação energética entre microalgas, a matéria orgânica e seus con-

sumidores (como as bactérias, fungos e protozoários) e os níveis 

tróficos superiores que incluem peixes, anfíbios, aves aquáticas, 

mamíferos e outros invertebrados predadores.

3. Alimentação

Os invertebrados desenvolveram comportamentos e estruturas 

de alimentação especializadas a fim de se adaptarem a fontes 

de alimento diferentes e aos seus habitats. Consoante estas suas 

adaptações, os invertebrados podem ser distribuídos por grupos 

tróficos funcionais9,12. Alguns invertebrados alimentam-se de partí-

culas grosseiras de matéria orgânica predominantemente de origem 

terrestre (p.ex., pedaços de madeira e detritos foliares); estes são 

conhecidos como fragmentadores, porque fragmentam partículas 

grandes de material orgânico em partículas finas. Muitas larvas de 

Trichoptera são fragmentadoras (Capítulo 12). Outros invertebrados 

alimentam-se de partículas finas de material orgânico. Estes são 
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conhecidos como coletores, podendo recolher as partículas da água 

por filtração (coletores-filtradores) ou dos sedimentos (coletores de 

depósito). Algumas ninfas de Ephemeroptera são coletoras e benefi-

ciam nutricionalmente com a presença de bactérias e excreções de 

outros organismos associadas a estas partículas finas. Os raspado-

res, como alguns Gastropoda, raspam superfícies submersas (p.ex., 

pedras ou plantas aquáticas), retirando o biofilme (perifíton, uma 

a película formada por algas, bactérias e fungos; Capítulo 4). Um 

grupo reduzido de invertebrados são perfuradores; alimentam-se 

de macroalgas através de perfuração das células individuais (p.ex., 

alguns Hemiptera). Finalmente, alguns invertebrados são predado-

res, como as ninfas de Odonata, cuja dieta inclui sobretudo outros 

invertebrados e, eventualmente, pequenos peixes e girinos1,9.

O tipo de alimento disponível num setor de um rio vai definir 

a predominância dos diferentes grupos funcionais. As atividades 

alimentares dos fragmentadores, muito comuns nos pequenos rios 

promovem a formação de partículas finas de material orgânico, que 

podem ser consumidas a jusante pelos coletores1.

4. Hábitos de vida

A maioria dos invertebrados dos rios encontra-se principalmente 

nas margens e fundos, junto dos sedimentos e acumulações de mate-

rial orgânico. Vivem em associação com o substrato, fixos ou sésseis; 

vivem dentro de estruturas que constroem ou livres, podendo enterrar-

-se em maior ou menor profundidade no sedimento. Estes animais 

denominam-se bentónicos. Os organismos bentónicos, que se enterram 

no sedimento (p.ex., bivalves, anelídeos e algumas larvas e ninfas 

de insetos), vão contribuir para a mistura do substrato, oxigenando 

camadas mais profundas e aumentando as taxas de reciclagem de 

nutrientes para as quais também contribui a sua produção fecal.
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Poucos invertebrados nadam livremente nos rios dado o seu tama-

nho reduzido face à corrente. A estes organismos chamamos nécton 

de que são exemplos as Noctonectas (Hemiptera). Os “Alfaiates” 

(Gerridae, Hemiptera) que se deslocam à superfície das águas são 

classificados noutro grupo, o neuston. Finalmente, alguns microin-

vertebrados como as dáfnias podem ser planctónicos, habitando 

essencialmente as zonas dos rios sem corrente.

5. Adaptações morfológicas e comportamentais

Os invertebrados são providos de características que lhes 

permitem fazer face aos principais desafios encontrados nos sistemas 

lóticos, sendo especialmente importantes a corrente e a limitação de 

oxigénio13,14. Algumas das múltiplas adaptações físicas e compor-

tamentais para fazer face à corrente estão indicadas na Tabela 7.1.

Tabela 7.1.
Adaptações morfológicas e comportamentais dos insetos à corrente.

Adaptações Funções Exemplos

Achatamento 
dorso-ventral

Utilização da superfície laminar 
evitando turbulência

Heptageniidae (Epheme-
roptera) (Figura 7.1e)

Pequeno tamanho Utilização da superfície laminar, 
reentrâncias e espaços entre as 
partículas de sedimento, evitando 
turbulência

Elmidae (Coleoptera)

Hidrodinamismo Forma fusiforme de modo a diminuir 
a resistência á corrente

Baetidae (Ephemerop-
tera)

Ventosas Aderência a superfícies lisas Blephariceridae (Diptera)

Atrito Aumento do contacto com o subs-
trato

Rhithrogena (Epheme-
roptera)

Garras e ganchos Redução da possibilidade de arras-
tamento

Rhyacophila (Trichop-
tera)

Secreções Ligação a objetos em situação de 
deriva

Simuliidae (Diptera) 
(Figura 7.1h)
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Em terra geralmente não ocorre défice de oxigénio mas no meio 

aquático a concentração de oxigénio é extremamente variável. Esta 

variabilidade é ainda mais intensa quando o meio está submetido a 

contaminação orgânica. Para fazer face a esta limitação os inverte-

brados também desenvolveram múltiplas adaptações sintetizadas na 

Tabela 7.2. De uma forma geral, os processos respiratórios dos não-

-insetos são essencialmente cutâneos à exceção dos moluscos, enquanto 

os insetos apresentam processos respiratórios muito diversificados.

Tabela 7.2.
Mecanismos respiratórios dos invertebrados aquáticos.

Mecanismos Caracterização Exemplos

Cutâneo Superfície do corpo com elevada 
permeabilidade ao oxigénio

Todos os insectos; o 
único mecanismo pre-
sente em alguns não 
insetos (p.ex., planá-
rias)

Traqueo-
brânquias

Prolongamentos formando lamelas 
ou filamentos com função respira-
tória, mas também importantes na 
locomoção, osmoregulação, alimen-
tação e adaptação à corrente

Ephemeroptera, Odona-
ta, Megaloptera (Figura 
7.2a)

Brânquias em cavi-
dade interior

Respiração branquial conferida 
pelas prosobrânquias existentes na 
cavidade interior (manto)

Gastrópodes prosobrân-
quios (p.ex., Theodoxus 
sp.) e bivalves (p.ex., 
Unio sp.)

Saco pulmonar Cavidade interior (manto) altamente 
vascularizada adotando a função de 
pulmão. Organismos mais independen-
tes das condições adversas do meio 
deslocando-se periodicamente à super-
fície, absorvendo ar através dum sifão 
e equilibrando o conteúdo do saco 
pulmonar com a respiração atmosférica

Gastrópodes pulmona-
dos (Lymnaea sp.)

Deslocações até á 
superfície da água

Dependência do oxigénio atmosféri-
co com deslocamento periódico na 
interface água-ar

Heteroptera e muitos 
Coleoptera

Prolongamentos 
para a atmosfera

Extensões do abdómen (tubos cur-
tos a longos), que se prolongam 
para a superfície permitindo aos 
organismos permanecerem submer-
sos sem precisarem de se deslocar 
até á superfície

Alguns Diptera (Figura 
7.2b, 7.2c)
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Mecanismos Caracterização Exemplos

Utilização do ar 
acumulado em ma-
crófitos

Utilização do oxigénio contido no 
parênquima das plantas através de 
sifões

Alguns Coleoptera e 
Diptera

Captura de bolhas 
de ar

Dependência do oxigénio at-
mosférico, com idas eventuais á 
superfície de onde transportam 
bolhas de ar em zonas do corpo 
que se ligam ao aparelho respira-
tório

Heteroptera, Coleoptera 
(Figura 7.2d)

Plastron Fina camada de ar aprisionada 
contra o corpo do inseto (criada 
por pelos ou texturas cuticula-
res) ligada a um sistema traqueal, 
permitindo que permaneçam sub-
mersos

Alguns Coleoptera e 
Diptera

Figura 7.2. Exemplos de mecanismos respiratórios dos invertebrados 
aquáticos: a) prolongamentos com função respiratória de Megaloptera 

Sialis sp.; b) extensão do abdómen de Diptera Culicidae; c) extensão do 
abdómen de Diptera Syrphidae; d) captura de bolhas de ar em zonas 
posteriores do corpo de um Coleoptera Dytiscidae após deslocação à 

superfície da água. Fotografias: Sónia Serra.
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6. Variabilidade das comunidades com os tipos de rios portugueses

A diversidade de invertebrados aquáticos reflete as diferentes 

condições abióticas e bióticas que se fazem sentir nos rios. Portugal 

continental apresenta uma variabilidade ecológica acentuada por 

se localizar na transição climática entre a região Atlântica Central 

(norte) e a região Mediterrânica Ocidental (sul), apresentando 

ainda diferenças entre as zonas litorais e interiores15. Sobre esta 

regionalização climática, sobrepõe-se a geomorfologia do território, 

que origina um norte mais montanhoso e declivoso em oposição 

a um sul mais plano com altitudes em geral inferiores.

Por último, o substrato geológico, composto por rochas de 

diferentes solubilidades, influencia as características físico-quí-

micas das águas superficiais. O norte do território continental é 

predominantemente constituído por granitos (originando águas 

com baixa mineralização) enquanto o sul é predominantemente 

formado por xistos (originando águas de média mineralização), 

com manchas apreciáveis de calcários (originando águas de ele-

vada mineralização) em várias partes do país. Adicionalmente, os 

rios, ao fluírem das montanhas para as planícies, vão adquirindo 

diferentes aspetos, estabelecendo-se um gradiente longitudinal 

nas condições físicas e biológicas16–19.

As variáveis morfoclimáticas (declive, altitude, temperatura, 

precipitação e escoamento) vão influenciar de forma direta ou 

indireta também a quantidade e o fluxo de água e o tipo de ali-

mento disponível para o estabelecimento das comunidades de 

macroinvertebrados. A norte de Portugal ocorrerá uma maior 

disponibilidade hídrica e maior hidrodinamismo, em oposição ao 

sul, cuja menor disponibilidade hídrica conduz a menores caudais. 

No sul, também como consequência da menor disponibilidade 

hídrica, muitos rios são temporários, caracterizados pela ausência 

de caudal superficial durante uma parte do ano (estação seca)20.
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No norte, os caudais são mais permanentes, com fundos mais 

pedregosos sobretudo a montante, capazes de sustentar comunida-

des de macroinvertebrados mais diversificadas e maiores densidades 

de organismos, incluindo os EPT (Ephemeroptera, Plecoptera e 

Trichoptera), importantes bioindicadores de hidrodinamismo10,21,22. 

Nos rios Mediterrânicos do sul, com menor hidrodinamismo e taxas de 

oxigenação da água mais baixas, os EPT surgem menos representados 

enquanto os OCH (Odonata, Coleoptera e Heteroptera) se tornam mais 

abundantes15,22–24. Nestes rios, as comunidades de macroinvertebrados 

tendem a ser dominadas por organismos mais resistentes a menores con-

centrações de oxigénio e maior teor em matéria orgânica como sucede 

com as famílias Baetidae e Caenidae (Ephemeroptera), Hydropsychidae 

(Trichoptera), Chironomidae e Ceratopogonidae (Diptera).

O território dos arquipélagos dos Açores e da Madeira apre-

sentam comunidades de água doce muito diferentes das que se 

encontram no continente. O efeito de ilha torna as suas comunida-

des de macroinvertebrados muito específicas das quais se destaca 

a ausência de Plecoptera28.

7. Macroinvertebrados como bioindicadores

Historicamente os invertebrados aquáticos foram um dos primeiros 

elementos biológicos a serem utilizados na avaliação da qualidade 

ou saúde dos rios por diversas razões: (i) facilidade de colheita e 

diversidade de formas detetadas a olho nu (macroinvertebrados); 

(ii) presença em quase todos os habitats aquáticos; (iii) mobilidade 

limitada ou natureza séssil que faz com que estejam sujeitos de forma 

contínua às condições específicas do local onde se encontram; (iv) 

ciclos de vida consideravelmente longos para refletir efeitos crónicos 

de poluição, mas também suficientemente curtos para responderem 

a alterações agudas na qualidade dos sistemas (p.ex., uma descarga 
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de efluentes); e (v) grande número de espécies de sensibilidades 

variadas a diferentes tipos de perturbação antropogénica29.

As diversas adaptações e estratégias dos invertebrados aquáticos 

(p.ex., alimentares e respiratórias) garantem a sua capacidade de 

lidar com toda a diversidade de condições ambientais encontrada 

nos habitats ribeirinhos. No entanto, se ocorrer uma alteração da 

qualidade da água provocada, por exemplo, pela descarga de um 

efluente industrial, ou uma alteração nos habitats típicos de um rio 

(p.ex., pela construção de uma barragem), a comunidade de ma-

croinvertebrados irá refletir essas alterações. As alterações podem 

incluir a substituição de espécies por outras mais adaptadas às 

novas condições, ou o aumento ou a diminuição de densidades. 

Assim, a qualidade da água num determinado local poderá ser in-

ferida pela análise da sensibilidade dos organismos presentes num 

determinado momento, ou pela análise das suas comunidades de 

macroinvertebrados em comparação com comunidades de referência 

(i.e., de rios não alterados) para aquele tipo de rio (Capítulo 14)30.

Em Portugal, já desde a década de 1980, que são feitos estudos 

com vista à avaliação da qualidade ecológica dos rios com base nos 

macroinvertebrados. Estes primeiros trabalhos foram desenvolvidos 

em regiões diversas do país: a norte nos rios Atlânticos31 e rios de 

nordeste21, em diversas bacias de drenagem do centro do país18,32 e 

em rios temporários Mediterrânicos do sul do país23. Os primeiros es-

tudos utilizavam essencialmente índices bióticos como o Belgium Biotic 

Index (BBI) mas sobretudo o Iberian Biological Monitoring Working 

Party (IBMWP), a adaptação Ibérica do índice britânico BMWP. Estes 

índices são baseados na sensibilidade das espécies à contaminação 

orgânica e foram usados para obter uma classificação de integridade 

de um determinado local, ou tendo como objetivo avaliar perturbações 

específicas como o efeito de um açude ou atividades industriais23,33,34.

A partir do início do século XXI foram introduzidas abordagens 

mais complexas na avaliação ecológica, como é o caso dos modelos 
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preditivos que permitem prever a comunidade biológica esperada 

num rio a partir das suas características abióticas e compará-la com 

a comunidade observada. O desvio na composição da comunidade 

observada em relação à esperada é um indicador quantitativo de 

perturbação. O primeiro modelo preditivo em Portugal foi elaborado 

para a bacia do rio Mondego35 ao qual se seguiram modelos para todo 

o país utilizando abordagens estatísticas diferentes15,36 (Capítulo 14).

As proporções relativas dos traits dos invertebrados de uma co-

munidade podem também ser usados para avaliar a qualidade de um 

ambiente sob o ponto de vista funcional37. Por exemplo, diminuições 

na abundância de fragmentadores podem revelar uma perturbação 

no corredor ripária (como o corte da vegetação ou introdução de 

espécies exóticas). Mais recentemente, têm sido desenvolvidos es-

tudos no sentido de testar a utilização destes traits considerando 

toda a comunidade38,39 ou apenas uma parte, por exemplo, só os 

Diptera Chironomidae40,41 na avaliação funcional dos rios.

Em Portugal, e no âmbito da Diretiva Quadro da Água (DQA)25, 

foi estabelecido um protocolo de amostragem oficial e estandardizado 

para a utilização de macroinvertebrados bentónicos na classificação 

ecológica dos rios42. A amostragem é realizada nos habitats mais 

bem representados no rio (multi-habitat) utilizando uma rede de 

mão com uma abertura de 25 cm de largura e malha de 0,5 mm 

colocada no fundo do rio (Capítulo 14).

8. Endemismos

As espécies endémicas são as que têm uma distribuição limitada a 

certas áreas, requerendo habitats particulares. As suas características 

próprias e fatores externos determinaram o isolamento (geográfico 

ou comportamental) das populações, de forma que, deixando de se 

cruzar com outras populações da mesma espécie, evoluíram sepa-
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radamente originando outra espécie. A Península Ibérica, incluindo 

Portugal, está entre as áreas mais relevantes da Europa no que diz 

respeito à concentração de espécies endémicas.

Entre outros, os fatores históricos foram determinantes na distribui-

ção atual das espécies na Península: enquanto as populações do norte 

se extinguiam a cada era de gelo, as populações do sul sobreviveram à 

severidade destas eras, subindo ou descendo montanhas. Além disso, a 

região mediterrânica fica na transição entre duas ecozonas (paleártico 

e paleotrópico) albergando espécies típicas das duas regiões.

No território continental Português está confirmada a ocorrência 

de espécies endémicas Europeias, como é caso de duas libélulas: 

Gomphus graslinii e Macromia splendens, listadas como ameaçadas 

na Europa e restritas a poucos rios no sudoeste da França, Espanha 

e Portugal43. Também são encontrados endemismos Ibéricos, como o 

Sericostoma vittatum (Trichoptera; Figura 7.3a), o Echinogammarus 

meridionalis (Amphipoda) e o Unio tumidiformis (Bivalvia)44–46. 

O Unio tumidiformis considera-se vulnerável pela destruição do 

seu habitat, apresentando uma distribuição restrita à bacia dos rios 

Guadiana, Mira e Sado, onde vive enterrado em sedimentos finos ou 

lodo, em áreas próximas às margens dos rios, e muitas vezes asso-

ciadas a raízes da vegetação ripária em rios com regime torrencial 

no inverno e reduzidos a poças no verão.

Endemismos de invertebrados de rio confinados ao território na-

cional são conhecidos sobretudo nos arquipélagos dos Açores e da 

Madeira28, como por exemplo: os Diptera da família Chironomidae 

Diamesa alata e Microsepta freyi, ambos endémicos da Madeira e 

dos Açores; os Trichoptera Polycentropus flavostictus e Limnephilus 

atlanticus endémicos da Madeira e dos Açores, respetivamente;  

os Coleoptera Agabus maderensis e Anacaena conglobata confina-

dos à Madeira, enquanto o Hydroporus guernei apenas pode ser 

encontrado nos Açores; dentro dos Odonata, a libélula Sympetrum 

nigrifemur é exclusiva da Madeira e das Canárias47.
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Sendo os endemismos limitados em distribuição e muitas vezes 

representados por populações pouco numerosas, encontram-se fre-

quentemente ameaçados pela destruição do seu habitat pelo que a 

sua conservação deverá será auxiliada pelo interesse e mobilização 

do público em geral.

Figura 7.3. Exemplos de espécies endémicas e/ou ameaçadas ou inva-
soras: a) indivíduos de Sericostoma vittatum, endemismo Ibérico; b) 

indivíduos de Margaritifera margaritifera, espécie ameaçada; c) Procam-
barus clarkii, espécie invasora; d) Eriocheir sinensis, espécie invasora; 

e) Corbicula fluminea, espécie invasora; f ) indivíduos de Potamopyrgus 
antipodarum, espécie invasora. Fotografias: a, e–f, Sónia Serra; b, Simo-

ne Varandas; c–d, Pedro Anastácio.
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9. Espécies ameaçadas

As comunidades de macroinvertebrados dos sistemas Mediterrânicos 

encontram-se sujeitas a inúmeras ameaças, relacionadas com o au-

mento constante da pressão humana e com as alterações climáticas, 

como períodos de seca mais alargados e aumento dos incêndios, 

que se refletem na perda de qualidade da água e conectividade flu-

vial48–50. No entanto, a incerteza taxonómica e a falta de informação 

acerca da distribuição e abundância da maior parte das espécies de 

macroinvertebrados aquáticos fazem com que seja impossível a atri-

buição de estatutos de conservação adequados51. Só alguns grupos 

de macroinvertebrados mais emblemáticos estão melhor estudados, 

como os Moluscos52 e os Odonata53, e têm já definido o seu estatu-

to de conservação a nível europeu. Um desses casos é o do bivalve 

Margaritifera margaritifera (Figura 7.3b), redescoberto em seis rios da 

bacia do Douro depois de ter sido dado como extinto em Portugal54. 

O seu estatuto de conservação está definido como “Em Perigo”, uma 

vez que, apesar da sua distribuição holártica, sofreu um decréscimo 

populacional muito acentuado em todas as regiões da sua distribuição 

(90% na Europa) fruto da poluição das águas, da construção de barra-

gens, da regularização dos caudais e do desaparecimento progressivo 

dos salmonídeos, hospedeiros das larvas desta espécie55.

Quanto aos Odonata (Libélulas e Libelinhas), ocorrem nos rios por-

tugueses várias espécies consideradas ameaçadas a nível europeu47, 

como por exemplo: Onychogomphus costae (espécie considerada 

“Em Perigo” na Europa), Lestes macrostigma, Macromia splendens, 

Orthetrum nitidinerve ou Zygonyx torridus (espécies com o estatu-

to de conservação “Vulnerável”). Em alguns casos, os estatutos de 

conservação desfavoráveis estão intimamente relacionados com o 

grau de endemismo das espécies, como no caso de Ischnura hasta-

ta, considerada vulnerável, encontrada no continente Americano e 

com uma única população conhecida nos Açores que se reproduz 
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exclusivamente por partenogénese (reprodução assexuada de animais 

em que o embrião se desenvolve de um óvulo sem ocorrência da 

fertilização)47. As principais ameaças a estas populações de Odonata 

são comuns às dos outros macroinvertebrados, nomeadamente a 

fragmentação e a deterioração do habitat.

10. Invertebrados invasores

Só na União Europeia os danos causados anualmente por espécies 

invasoras (transportadas pelo homem para uma área de onde não 

são nativas e aí estabelecidas) são superiores a 12 mil milhões de 

euros56. As águas doces são profícuas em espécies invasoras, com 

tendência para aumentar com o tempo. O invertebrado aquático in-

vasor mais conhecido em Portugal é o lagostim-vermelho da Luisiana 

(Procambarus clarkii; Figura 7.3c), proveniente de duas introduções 

intencionais em Espanha, respetivamente em 1973 e 1974. Esta es-

pécie expandiu-se para Portugal, estando neste momento presente 

em todas as nossas bacias hidrográficas, e também nos Açores, 

presumivelmente introduzido por aquariofilistas57. São conhecidos, 

por exemplo, os seus estragos sobre a produção de arroz, sobre a 

biodiversidade de macroinvertebrados e sobre a comunidade de 

anfíbios58. No entanto, vários predadores passaram a utilizar este 

lagostim como recurso como é o caso da lontra e da cegonha.

Outro invertebrado invasor importante é o caranguejo-peludo-

-chinês (Eriocheir sinensis; Figura 7.3d), espécie migradora muito 

bem implantada no rio Tejo59, mas que necessita de estuários para 

se reproduzir. Os efeitos ecológicos desta espécie em Portugal ainda 

não são bem conhecidos, mas causa danos avultados à pesca fluvial60.

Ainda em relação a crustáceos decápodes, há outra invasão rela-

tivamente recente: o lagostim-sinal (Pacifastacus leniusculus) que 

se encontra em expansão no interior norte do país61. É importante 
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referir que o lagostim-sinal e o lagostim-vermelho da Luisiana são 

portadores do fungo parasita Aphanomyces astaci, causador da afano-

micose, uma doença que dizima as populações de lagostins europeus. 

Finalmente, há ainda outro exemplo de crustáceos com carácter 

invasor e em plena expansão: o anfípode Crangonyx pseudogracilis 

de origem norte-americana, mas bem estabelecido em vários países 

europeus, foi detetado recentemente em Portugal, sendo a primeira 

espécie invasora conhecida deste grupo na Península Ibérica62.

Dentro dos moluscos, a amêijoa-asiática (Corbicula fluminea; 

Figura 7.3e) está presente em Portugal pelo menos desde os anos 

198063. Esta é uma espécie muito tolerante a uma gama vasta de 

condições ambientais e os seus impactos negativos relacionam-se 

com a sua capacidade para crescimento populacional rápido, por 

vezes com mortalidades súbitas em massa64, e para potencialmente 

competir com populações de bivalves nativos. Podem também col-

matar sistemas de transporte e bombagem de água. Também duas 

espécies de caracóis aquáticos comuns, Potamopyrgus antipoda-

rum (Figura 7.3f ) e Physella acuta (mesmo que: Physa acuta) são 

invasoras65,66, no entanto, não sendo invasões recentes, pode ser 

difícil estimar os danos reais provocados.

Para evitar a chegada de novas espécies invasoras ou dificultar 

a expansão das que já invadiram território nacional, é importante 

agir sobre os vetores conhecidos e que possam ser controlados, 

bem como sobre as áreas de maior risco de entrada. Sabe-se que 

as invasoras aquáticas podem ser transportadas através de inúme-

ras atividades humanas ligadas à água e cujo risco pode de algum 

modo ser minimizado. A prevenção é a melhor medida evitando a 

libertação de espécies exóticas, bem como o transporte de espécies 

entre regiões/continentes. Caso a prevenção falhe é importante 

saber identificar as espécies invasoras (algumas podem ser difí-

ceis de distinguir imediatamente das nativas) para que possam ser 

erradicadas travando sua proliferação sem afectar as populações 
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naturalmente presentes. No entanto, também é possível o transporte 

por vetores animais, sendo neste caso virtualmente impossível um 

controlo eficiente.
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